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ESTUDO DE CASO

 

 1.         A idéia do estudo de caso é importar uma fórmula de estudar o direito a partir de casos concretos.

 2.         Com a necessidade cada vez maior da interpretação do direito o estudo de caso passou a ser mais trabalhado. 

 3.         O estudo de caso é basicamente um fórmula que remonta o estudo jurídico e busca a solução de problemas jurídicos que podem ser conflitos de princípios fundamentais, eficácia e compatibilidade do ordenamento e problemas que envolvem a norma principal.

 4.         O que são problemas jurídicos? Os problemas jurídicos são encontrados nas relações sociais, relações “metajudiciais”, relações de poder, etc.

 5.         Como enfrentar problemas judiciais?  Para enfrentar esses problemas existem a héterocomposição, onde há a presença de um terceiro para a resolução dos problemas, e a autocomposição.

 6.         Havendo a impossibilidade da autocomposição, o Estado é chamado para resolver o problema.

 7.         O enfrentamento de problemas jurídicos não é apenas no judiciário, eles também podem ser resolvidos pela mediação e pela arbitragem. 

 8.       É preciso resolver esses problemas com algumas competências, o estudo de caso deve instigar a curiosidade, é necessário que haja: estudo + conhecimento sistemático + curiosidade. Também é preciso propor soluções e ter capacidade para argumentar.

 9.         Há alguns elementos que são essenciais para o estudo de caso:

     1)      descrever os fatos;

2)      captar o problema a ser solucionado;

3)      opinar sobre a questão;

4)      buscar uma conclusão;

5)      fundamentar as opiniões.

 10.       Fases do estudo de caso:

            1) definir qual é o caso, como por exemplo, a taxação dos inativos;

            2) ser perito na sistematização dos fatos: ir em busca dos fatos;

            3) identificação clara da questão. Deve-se avaliar se a questão é juridicamente relevante;

            4) discussão sobre os argumentos: deve haver uma preocupação com os argumentos;

            5) busca da solução;

            6) teste do prognóstico: busca de um juízo de futuro daquela situação.


Diante disso, o maior desafio dos profissionais do Direito no século XXI não é encontrar soluções para os problemas que lhes são postos todos os dias nas suas diversas áreas de atuação, mas, sim, saber identificar as verdadeiras e importantes questões que os problemas apresentam.
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